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RESUMO 

Ainda que não exista previsão legal, crianças e adolescentes vivenciam o processo de dissolução da 
adoção. Na literatura, a vivência subjetiva de crianças e adolescentes frente ao fenômeno tem sido 
pouco abordada. O presente estudo objetivou conhecer as vivências de crianças e adolescentes que 
retornaram ao acolhimento após a adoção, além de compreender sua percepção sobre família e as 
expectativas sobre o futuro. Realizou-se uma pesquisa qualitativa exploratória com três crianças e uma 
adolescente em uma instituição de acolhimento da região metropolitana de Porto Alegre/RS. Os dados 
obtidos em entrevistas semiestruturadas e hora do jogo foram examinados por meio de análise temáti-
ca. Os resultados foram agrupados em quatro temáticas: 1) concepções de família; 2) experiência de 
adoção; 3) experiências de retorno ao acolhimento; 4) perspectivas de futuro. Identificou-se que as 
crianças idealizam a família nuclear, amorosa, e avaliam que a decisão de retorno para o acolhimento 
foi delas, embora suas perspectivas de futuro sejam centradas na expectativa de uma nova adoção. 
Constatou-se que a experiência de adoção e retorno para o acolhimento é permeada de sofrimento, o 
que demanda a criação de políticas públicas de atenção a crianças e adolescentes nesse contexto. 
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ABSTRACT 

“I Asked For It”: The Perspective of Children and Adolescents on the Dissolution of Adoption 

Although there is no legal provision, children and adolescents experience the process of adoption 
dissolution. In the literature, little is discussed about the subjective experience of children and adoles-
cents who face this experience. The present study aimed at investigating the experiences of children 
and adolescents who returned to the foster care system after being adopted and understanding their 
perceptions about family and future expectations. An exploratory qualitative study was carried out with 
three children and one teenager in a foster care institution located in the metropolitan area of Porto 
Alegre/RS. The data obtained from semi-structured interviews and play were examined through thema-
tic analysis. The results were grouped into four themes: 1) conceptions of family; 2) adoption experien-
ce; 3) experiences of returning to the foster system; 4) expectations for the future. It was identified that 
the children idealize the nuclear and loving family, and thought of their return to the system as their own 
decision, although their future expectations revolve around being adopted again. It was found that the 
experience of adoption and subsequent return to the foster system is marked by suffering, which 
demands the implementation of public policies for the care of children and adolescents in this context. 

Keywords: children; adolescents; adoption; adoption dissolution. 
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O ato de adotar é considerado uma medida excepcional e 
irrevogável na legislação brasileira (Brasil, 1990; Brasil, 2009). 
É excepcional, pois deve ocorrer após esgotadas todas as 
tentativas de manutenção da criança com sua família de 
origem, e é irrevogável porque, após a adoção, a criança ou 
adolescente assume a posição de filho, possuindo os mes-
mos direitos e deveres de um filho biológico (Brasil, 1990; 
Brasil, 2009). Todavia, dados de pesquisas nacionais têm 
apresentado números crescentes de crianças e adolescentes 
que retornam para as instituições de acolhimento após a 
legalização da adoção (Levy et al., 2009; Muniz, 2016; Santia-
go, 2014), ainda que não existam estatísticas oficiais, consi-
derando que não há previsão legal para a dissolução da ado-
ção, e as informações se refiram à pesquisas realizadas em 
contextos específicos (Muniz, 2016).  

Mesmo no contexto internacional, onde a dissolução da 
adoção é prevista em lei, os índices de ocorrência do fenô-
meno não se mostram precisos, devido às diferentes termino-
logias utilizadas para mensurá-lo, a diferença na legislação 
entre os países e estados e as mudanças legislativas que vão 
sendo implementadas ao longo do tempo, além das diferen-
tes metodologias de análise dos dados (Palacios et al., 2019). 
Smith (2014), buscando mapear a realidade nos Estados 
Unidos, indica índices de 9,5% de ruptura da adoção (antes de 
ser efetivada, correspondendo ao estágio de convivência no 
Brasil) e 2,2% após finalizado o processo. No Reino Unido, 
Selwyn et al. (2014) reportam a existência de 3 a 10% de 
rupturas no processo de adoção e de 4 a 6% de dissolução. 
Sem diferenciar ruptura ou dissolução na adoção, Palacios et 
al. (2015) identificam 2% de incidência de descontinuidade 
das adoções na Espanha. Além disso, Rolock e Testa (2008) 
alertam para o fato de que os índices tendem a aumentar 
com o passar do tempo, chegando a 9% após 10 anos da 
adoção em Illinois, Estados Unidos. 

O fenômeno tem tido visibilidade no Brasil a partir de pes-
quisas acadêmicas que têm abordado a “devolução” de cri-
anças e/ou adolescentes adotados (Borel et al., 2019; Costa 
et al., 2019; Ghirardi, 2008a; Levy et al., 2009; Lunelli et al., 
2019; Morelli et al., 2015). Todavia, existe um grande questio-
namento sobre essa terminologia, por envolver uma perspec-
tiva de consumo, de algo que foi adquirido e devolvido por 
não satisfazer às necessidades (Muniz, 2016; Souza, 2008) e 
pela possibilidade de se transformar em mais um estereótipo 
para a criança e/ou adolescente (“devolvido”), o que pode 
estigmatizar a imagem social desses jovens (Patias et al., 
2017; Weber, 1996), trazendo prejuízos ao seu desenvolvi-
mento. Em vista disso, no presente estudo, o retorno da cri-
ança e/ou adolescente para uma instituição de acolhimento 
após a adoção finalizada, ainda que não exista previsão legal, 
será entendido como dissolução da adoção. 

Os processos de adoção costumam estar permeados por 
diversos sentimentos por parte das crianças e adolescentes, 
como medo de um novo abandono, de rejeição, fragilidade e 

vulnerabilidade (Oliveira & Schwartz, 2013), o que torna ne-
cessária sua preparação por ocasião da transição para a 
família por adoção. Isso favorece a construção dos proces-
sos de filiação e de parentalidade, uma vez que os pais tam-
bém precisam ser preparados para lidar com as demandas 
infantis (Borel et al., 2019; Brodzinsky & Smith, 2019; Liao et 
al., 2016).  

Um processo de adoção envolve desafios e especificida-
des tanto para adotantes quanto para adotados. Schettini et 
al., (2006) asseguram que a adoção envolve dois aspectos: 
possibilitar uma família para crianças/adolescentes e, ao 
mesmo tempo, o exercício da parentalidade para os pais, 
tendo como elemento fundamental a formação do vínculo 
entre pais e filhos. Nessa direção, a construção do vínculo 
parental e filial não depende somente do desejo de parentali-
dade dos pais, mas também do processo de filiação (Costa & 
Rossetti-Ferreira, 2007; Zornig, 2010). Ainda que haja convi-
vência entre adotantes e adotados, as crianças ou adolescen-
tes podem não se sentir acolhidos como filhos, o que pode 
promover a desistência dos requerentes e o retorno da crian-
ça para a instituição de acolhimento. Nesse sentido, a criança 
precisa ter um “lugar” e se sentir integrante do novo sistema 
familiar (Ghirardi, 2008b, 2008c; Levinzon, 2006; Souza, 2008; 
Zornig, 2010), por isso a importância do estágio de convivên-
cia no contexto da adoção.  

A criança que já experienciou o rompimento de vínculos 
precocemente por vezes pode apresentar marcas no seu 
desenvolvimento, que poderão manifestar-se quando inserida 
na família por adoção e influenciar nas suas vinculações 
futuras (Ghirardi, 2009; Levy et al., 2009; Otuka et al., 2012). 
Para que a consolidação do vínculo ocorra, a criança necessi-
ta ser reconhecida, gestada e plasmada no ambiente interno 
do psiquismo de seus pais (Schettini Filho, 1998; Souza, 
2008), os quais precisam se adequar às características pró-
prias do filho real (Costa et al., 2019). Nesse ínterim, é im-
prescindível que o filho adotivo encontre o seu lugar no sis-
tema familiar (Morelli et al., 2015). 

Assim, para que o processo de vinculação afetiva ocorra 
entre adotantes e adotado, faz-se necessário também um 
trabalho psíquico de filiação, já que existem necessidades 
específicas de cada sujeito que irão repercutir nas relações 
estabelecidas entre pais e filhos (Alvarenga & Bittencourt, 
2013; Araujo, 2017; Sampaio et al., 2018). Nessa direção, 
Levinzon (2014) constatou que, por medo de um novo aban-
dono, a criança adotiva pode recorrer a “testes de aceitação”, 
com comportamentos provocativos, como forma de colocar à 
prova o vínculo, o amor e o desejo parental. Essa situação 
demanda preparação dos pais para lidar com esses compor-
tamentos sem sentirem que seja desrespeito ou manifesta-
ções de rejeição. 

A construção do vínculo parental e filial, no contexto da 
adoção, implica instaurar, dentro de um ambiente não bioló-
gico, uma relação de família que inclua a história pregressa 
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de uma criança não gestada fisicamente por esses pais e, ao 
mesmo tempo, a adaptação de pais e filhos ao lugar comple-
xo que irão ocupar (Andrade et al., 2006; Contente et al., 2013; 
Huber & Siqueira, 2010; Schettini et al., 2006; Vargas et al., 
2014; Weber, 1997). Weber (1996) postula que os relaciona-
mentos pais-filhos, tanto por adoção quanto biológicos, são 
frágeis e necessitam de cuidados especiais. Entretanto, des-
taca que a representação social negativa da adoção intensifi-
ca o preconceito de que filhos por adoção seriam mais pro-
blemáticos.  

Desse modo, o estabelecimento de vínculos entre pais e 
filhos é de grande importância, já que a dificuldade de vincu-
lação parento/filial pode se tornar um agravante e contribuir 
para a dissolução da adoção. Alguns estudos internacionais, 
ao buscarem elementos preditores da dissolução da adoção, 
identificam fatores de risco associados às crianças e/ou 
adolescentes, tais como: idade na adoção (Faulkner et al., 
2017; Paniagua et al., 2019; Selwyn et al., 2014; Smith, 2014), 
chegada na adolescência (Maza, 2014, Palacios et al., 2015; 
Paniagua et al., 2019; Rolock & White, 2016; Wijedasa & 
Selwyn, 2017), problemas emocionais e de comportamento 
(Faulkner et al., 2017; Festinger, 2014; Rosnati et al., 2017; 
Rushton, 2004; White, 2016), e número de passagens por 
lares adotivos (Rolock & White, 2016;  Selwyn et al., 2014). 
Além disso, estudos também apontam a culpabilização da 
criança frente ao processo de dissolução (Ghirardi, 2009; 
Levy et al., 2009; Morelli et al., 2015). 

A dissolução da adoção pode gerar mais danos que o 
primeiro abandono na vida das crianças e adolescentes, uma 
vez que, por ter uma idade mais avançada quando ocorre, ela 
teria uma percepção mais clara da experiência vivenciada, 
potencializando a revivência do primeiro abandono (Alvaren-
ga & Bittencourt, 2013). Ainda que Motta (2001) alerte para o 
fato de que a ida para acolhimento nem sempre ocorra em 
função de abandono, pois pessoas que não se sentem em 
condições de cuidar têm o direito de dar o filho em adoção 
garantido pela legislação ao longo do acompanhamento 
pelos serviços de saúde e assistência, a sensação de aban-
dono pode estar presente. Estudos apontam também outros 
danos que a dissolução da adoção pode gerar no desenvol-
vimento cognitivo, emocional e social, repercutindo em com-
portamentos agressivos, características de baixa autoestima 
e dificuldade de vinculação (Campos & Castro, 2011; Carnaú-
ba & Ferret, 2018; Cruz, 2014; Ghirardi, 2009; Levy et al., 2009; 
Morelli et al., 2015).  

Uma revisão da literatura realizada em 2017 sobre devo-
lução de crianças e adolescentes, no contexto nacional e 
internacional, apresenta uma escassez de estudos brasileiros 
a respeito da temática (Rossato & Falcke, 2017) e revela que 
a literatura internacional enfatiza sobremaneira a busca de 
fatores explicativos para a ocorrência da dissolução da ado-
ção, pouco abrangendo a análise das experiências subjetivas 
dos envolvidos no processo, especialmente de crian-

ças/adolescentes. Desse modo, este estudo teve como obje-
tivo conhecer as vivências de retorno para o acolhimento de 
crianças e/ou adolescentes após a adoção, além de compre-
ender sua percepção de família e expectativas sobre o futuro. 

Método 

Delineamento 

Trata-se de uma pesquisa com o enfoque qualitativo, com 
delineamento exploratório e de corte transversal (Creswell & 
Clark, 2013). Utilizou-se neste estudo o Consolidated Criteria 

for Reporting Qualitative Research (COREQ) como critério para 
a descrição dos dados (Tong et al., 2007). 

Participantes 

Participaram deste estudo três crianças e uma adolescen-
te que voltaram para o acolhimento institucional após ter sido 
finalizada a adoção. Todas foram acessadas por critério de 
conveniência, sendo este um processo de amostragem em 
que as pessoas são acessadas por estarem disponíveis para 
participar da pesquisa (Vinuto, 2014), no caso estarem aco-
lhidas em uma instituição de um município da região metro-
politana de Porto Alegre/RS. A Tabela 1 apresenta caracterís-
ticas dos participantes do estudo: 

Tabela 1. Apresentação dos Participantes 

Partici

pantes 
Idade Gênero 

Tempo no 

acolhiment

o antes da 

adoção 

Tempo 

na 

família 

adotiva 

Tempo no 

acolhiment

o após 

adoção 

C1 
10 

anos 
Masculino 1 ano 2 anos 2 anos 

C2 
10 

anos 
Masculino 1 ano 

1 ano e 

meio 
1 ano 

C3 7 anos Masculino 
Quase 1 

ano 
3 anos 2 anos 

C4 
14 

anos 
Feminino 1 ano 1 ano 3 anos 

 

Instrumentos 

Entrevista semiestruturada: criada pelas autoras, a entre-
vista teve o objetivo de compreender as experiências dos 
participantes quanto ao convívio familiar, retorno para o aco-
lhimento, concepção de família e expectativas acerca do 
futuro;   

Hora do jogo: no intuito de conhecer a vivência de crian-
ças e adolescentes, a hora do jogo é uma técnica utilizada por 
psicólogos que permite acessar experiências por meio da 
brincadeira. Nesse contexto, a criança ou o adolescente ex-
pressa suas condutas, relações e fantasias, evidenciando 
características de sua personalidade enquanto brinca ou joga 
(Efron et al., 2009).  
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 Optou-se por não utilizar as informações dos pro-
cessos judiciais, pois o objetivo da pesquisa referia-se à bus-
ca pelo relato da vivência emocional das crian-
ças/adolescente.  

Procedimentos de coleta de dados e procedimentos éticos  

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) 
sob protocolo 2.378.496 e seguiu as recomendações éticas 
para a realização de estudos com seres humanos, de acordo 
com as orientações da Resolução n. 510 do Conselho Nacio-
nal de Saúde (2016). Foi realizado, inicialmente, contato com 
a Casa de Acolhimento e com o Juizado da Infância e da 
Juventude de uma cidade da região metropolitana do Rio 
Grande do Sul, para se obter a assinatura da carta de anuên-
cia. O responsável pela casa de acolhimento assinou o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), considerando 
que as crianças/adolescentes estão sob sua tutela legal. 
Todavia, também foi solicitada a concordância das crian-
ças/adolescente em participar do estudo. Somente após o 
aceite por consentimento escrito e/ou verbal dessas, os ins-
trumentos foram aplicados de forma individual, durante um 
encontro com tempo médio de uma hora e meia de duração e 
no contexto da casa de acolhimento.  

Com as crianças, iniciou-se a entrevista e, através das 
brincadeiras vinculadas à Hora do Jogo, foram abordadas as 
vivências da dissolução da adoção. No caso da adolescente, 
foi ofertada a possibilidade do jogo, mas, ao longo do encon-
tro, ela preferiu conversar no formato de entrevista. Cabe 
destacar que as duas pesquisadoras, mulheres e estudantes 
de psicologia que fizeram a coleta dos dados, frequentaram a 
casa de acolhimento por seis meses antes do momento das 
entrevistas, a fim de que as crianças/adolescente já as co-
nhecessem e se sentissem seguras na sua presença.  

Análise dos dados  

Os dados obtidos nas entrevistas semiestruturadas e hora 
do jogo (Efron et al., 2009) foram examinados por meio de 
análise temática (Braun & Clarke, 2006). Esse método consis-
te em identificar, analisar e buscar temas padronizados, sen-
do a captação dos temas importante para o resultado da 
pesquisa. Os passos a serem seguidos para essa análise 
consistiram em: 1) familiarização com os dados, por meio da 
transcrição das entrevistas, leitura e repetidas releituras de-
las; 2) codificação do material, de forma sistemática; 3) iden-
tificação de temas, a partir do agrupamento das informações 
por similaridade de conteúdos; 4) refinamento dos temas e 
geração de mapa temático; 5) descrição dos temas de acordo 
com suas características; e 6) análise e produção do relatório 
final (Braun & Clarke, 2006). 

Resultados e Discussão 

O mapa temático apresentado na Figura 1 foi produzido a 
partir das análises do material coletado. Assim, foi realizada a 
discussão dos dados com uso de trechos de falas dos parti-
cipantes, separadas conforme cada temática. 

 

Figura 1. Mapa temático indicativo dos temas que emergiram dos dados 

coletados. 

 
Sobre o primeiro tema, Concepção de família, revela-se a 

perspectiva das crianças e adolescente a respeito da imagem 
de família que possuem, sobressaindo-se uma concepção a 
partir da configuração nuclear, ou seja, da família composta 
por pai, mãe e filhos, corroborando dados já evidenciados na 
literatura, que indicavam que crianças/adolescentes acolhi-
dos possuem um modelo estereotipado de família (Antunes, 
2016; Vasconcelos et al., 2009). Como se pode observar em 
um exemplo da fala do participante durante a entrevista, 
quando questionado sobre como imagina sua família: 

C2: “[...] uma família nova, tipo ter pai novo, mãe nova e ir-

mã nova”. 

Frente a esse ponto, destaca-se a necessidade de um tra-
balho de preparação das crianças e adolescentes em acolhi-
mento institucional, mesmo em etapa pré-adoção, uma vez 
que a literatura enfatiza a idealização dos pais em relação ao 
filho por adoção (Ghirardi, 2008b, 2008c; Lisondo, 1999; Le-
vinzon, 2016, 2020; Machado, 2014; Schettini Filho, 1998; 
Schettini et al., 2006; Souza, 2008; Souza & Casanova, 2012), 
mas pouco aborda sobre as concepções e o ideal de família 
que as crianças e adolescentes possuem. Isso é relevante 
para compreender as vivências individuais de cada criança ou 
adolescente, bem como as características do contexto em 
que se inserem (Siqueira et al., 2012).   

Para algumas das crianças, a percepção de família apre-
sentada esteve diretamente vinculada ao afeto, como pode 
ser percebido nos relatos ao longo das entrevistas: 

C3: “Alguém que me dê amor”.  

C1: “Família é ... lugar divertido com amor”. 

Tais expressões também podem ser reflexo de um ideal 

 
 
 

Concepção de família 

 
 
Experiência de  
adoção 

Experiência de  
retorno ao 
acolhimento 

Expectativas para o 
   futuro 



INTERAÇÃO  EM  PSICOLOGIA |  vol  27  |  n  01  |  2023 16 

   
Jussara Glória Rossato, Eduarda Lima de Oliveira, Vera Regina Rohnelt Ramires 

e Denise Falcke  
 

 

pré-concebido, como um espaço romantizado e um lugar para 
suprir as demandas afetivas (Rosa, 2008), que, no contexto 
da adoção, não foi suprido na família consanguínea e, no 
caso dos participantes, também não foi correspondido pela 
família por adoção. Nesse sentido, também se pode pensar, a 
partir de falas como essas, em um processo de anulação das 
experiências prévias vivenciadas em contextos familiares que 
não corresponderam a esse ideal de família. Isso pode ser 
parte do desejo das crianças e adolescentes de esquecer o 
passado difícil de rompimento dos vínculos familiares, mas 
também, de alguma forma, pode ser reflexo do contexto que 
vivenciam, no qual dados do seu histórico familiar, muitas 
vezes, não são apresentados no processo de adoção (Rosset-
ti-Ferreira et al., 2012), ainda que o conhecimento da história 
dos filhos adotivos pelos adotantes seja visto como um fator 
que auxiliaria os processos de adoção (Finamori & Silva, 
2019).  

Na segunda temática, Experiência de adoção, apresenta-se 
a vivência de adoção das crianças/adolescente e percebe-se 
a dificuldade de tratar o tema. Inicialmente, foi possível ob-
servar uma certa resistência, que pode ser apontada ao longo 
da entrevista pelo trecho:  

C2: “A gente vai falar da adoção? Então dá um pause aí que 

eu já volto... Era ruim lá”. 

Outras crianças também expressaram esse comporta-
mento ao mudar de assunto quando questionadas sobre a 
adoção, propondo alguma brincadeira ou ficando em silêncio. 
Infere-se, a partir dessas atitudes, o sofrimento que pode 
estar ligado às experiências vivenciadas. A adoção no contex-
to nacional é apresentada como um ato judicial e afetivo 
(Queiroz, 2012). Além disso, é entendida como um ato de 
proteção (Brasil, 1990). No entanto, pode-se perceber nos 
excertos que as vivências das crianças nas famílias adotivas 
não repercutiram dessa maneira:  

C4: “Era ruim porque eu e minha mãe brigávamos muito, vi-

via se pegando no pau”. 

C3: “[...] eles me batiam”. 

Estudos apontam a dificuldade de lidar com as crianças e 
adolescentes em período de adaptação na adoção, relatando 
possíveis comportamentos de agressividade, medo e não 
cumprimento das regras impostas (Weber, 1998, 2008), que 
podem ser entendidos como “testes de aceitação” (Levinzon, 
2014; Souza, 2008). Por meio desses testes, a crian-
ça/adolescente apresenta comportamentos provocativos 
como forma de colocar à prova o vínculo e o amor parental. 
Assim sendo, pode-se questionar: como ela fica quando es-
ses comportamentos são retribuídos com violência e, mais 
do que isso, quando repercutem na dissolução da adoção? 
Quais as consequências para o psiquismo infan-
til/adolescente?  A vivência de nova rejeição intensifica o 
sofrimento já experimentado anteriormente (Levinzon, 2014). 

O acompanhamento do período pós-adoção por uma 

equipe profissional especializada é descrito como essencial 
na literatura, justamente por possibilitar a identificação pre-
coce de problemas no relacionamento pais-filhos e auxílio no 
manejo dessas situações (Brodzinsky & Smith, 2019; 
Crawford, 2017). Em investigação realizada nos Estados 
Unidos por Waid e Alewine (2018), com 238 cuidadores 
adotivos, identificou-se que os cuidadores vivenciam uma 
média de nove desafios que puderam ser agrupados em 
quatro domínios: dificuldades comportamentais-emocionais 
da criança, tensão do cuidador, desafios escolares e recursos 
e necessidades de assistência. O momento de transição da 
infância para a adolescência mostrou-se de maior 
vulnerabilidade para as famílias por adoção, demandando 
atenção dos serviços pós-adoção. 

Quanto à terceira temática, Experiências de devolução, 
percebe-se que as crianças e a adolescente descreveram o 
retorno para o acolhimento como seu desejo e como saída de 
uma vivência difícil, conforme indicam os excertos: 

C4: “[...] eu não tava, não digo que eu não amava eles, mas 

pra mim foi tipo um livramento, parecia que eu tava livre de 

xingamento, trancamento, essas coisas”. 

C2: “[...] é que fui eu que pedi”. 

C1: “Achei que ia ser melhor ficar no acolhimento”. 

Esse entendimento e atribuição de responsabilização para 
o retorno ao acolhimento pode, por um lado, evidenciar prota-
gonismo na busca de alternativas para uma situação que não 
se configurou como imaginavam ou, por outro lado, apresen-
tar-se como um mecanismo de defesa para enfrentamento de 
mais uma vivência de rejeição e abandono (Berger, 2003). A 
literatura indica que a culpabilização das crianças e dos seus 
comportamentos são fatores apontados para a dissolução da 
adoção (Ghirardi, 2009; Levy et al., 2009; Morelli et al., 2015). 
De alguma forma, é possível que as crianças demonstrem 
sua autoculpabilização, assumindo para si a responsabilidade 
pelo que ocorreu, mas na forma de um desejo.    

Na última temática, Expectativas para o futuro, apresen-
tam-se as expectativas, desejos e objetivos das crianças e 
adolescente para o futuro. Ainda que as temáticas anteriores 
tenham refletido as experiências difíceis vivenciadas nos 
contextos familiares, a partir dos relatos dos participantes, 
observa-se a busca por uma família como principal desejo, 
como ilustrado nas falas:  

C1: “[...] ser adotado é meu plano por enquanto”. 

C3: “[...] vou ter uma família, vou ter uma avó”. 

Esses dados corroboram um estudo realizado em Portu-
gal, que apresenta a busca por adoção ou pela família como 
desejo das crianças para seu futuro (Instituto da Segurança 
Social, 2019). Essa pesquisa foi realizada com crianças de 
menor faixa etária, contudo, percebe-se que esses desejos 
seguem sendo repercutidos também pelos participantes 
deste estudo, ainda que, considerando o perfil almejado pela 
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maioria dos candidatos à adoção, suas chances sejam redu-
zidas de conseguirem uma nova inserção familiar (Machado 
et al., 2015; Sampaio et al., 2018).  

A família, nessa perspectiva, pode ser apresentada pelas 
crianças como uma fonte de esperança e de possibilidade 
para o futuro. Assim, ressalta-se que, no contexto social, ela 
pode ser entendida como um espaço de pertencimento, sen-
do capaz de acolher comportamentos, sentimentos e relacio-
namentos relevantes ao desenvolvimento dos indivíduos 
(Ceberio, 2006). Dessa maneira, a idealização do espaço de 
família e a procura pelo pertencimento seguem sendo reper-
cutidos por eles, que continuam buscando um “lugar” e inves-
timento do outro para consigo.  

Observou-se, também, uma nuance nas falas dos partici-
pantes relacionada a planos para a idade adulta, marcados 
por desejos de andar só e buscar seus objetivos de maneira 
mais individualizada: 

C2: “Eu, ter uma esposa e um filho e vai ser legal”. 

C4: “Eu quero fazer curso de tatuagem, porque eu sei dese-

nhar muito bem na pele... ou vou ser massoterapeuta”. 

Essa expectativa condiz com os processos de indepen-
dência que ocorrem na adolescência (Matos & Lemgruber, 
2017), fase em que já se encontra C4 e pode indicar um ama-
durecimento precoce de C2, a partir de todas as experiências 
vivenciadas. 

Considerações Finais 

O presente estudo deu voz a crianças e adolescentes que 
foram adotados e retornaram à instituição de acolhimento, 
mesmo após ter sido finalizada a adoção, ainda que não 
exista previsão legal para tal acontecimento na legislação 
brasileira. Como objetivo principal, buscou-se conhecer as 
vivências de crianças e/ou adolescentes sobre a adoção e o 
retorno para o acolhimento, além de compreender sua con-
cepção de família e as expectativas para o futuro. 

No contexto de realização de entrevistas e da hora do jo-
go na instituição de acolhimento, após um período de familia-
rização das crianças com a presença das pesquisadoras, foi 
possível identificar aspectos singulares das experiências 
vivenciadas. Percebeu-se que as crianças apresentavam uma 
imagem idealizada de família, como a de configuração nucle-
ar (formada por pai, mãe e filhos), permeada por sentimentos 
de amor. Chama atenção essa imagem de família, conside-
rando que suas vivências em dois núcleos familiares não 
corresponderam a esse ideal, uma vez que, mesmo nas famí-
lias por adoção, os relatos foram de experiências negativas, 
com presença de violência. Os participantes se colocaram 
como protagonistas na decisão de retorno à instituição de 
acolhimento, possivelmente como forma de ressignificar a 
autoculpabilização que costuma se fazer presente (Levy et 
al., 2009). Entretanto, quanto às suas expectativas para o 

futuro, verificou-se que estiveram centradas no desejo de 
uma nova adoção ou, em algum momento, já no contexto de 
realizações adultas.  

Os resultados revelam que a experiência de adoção e re-
torno para o acolhimento aparece permeada de contradições 
e sofrimentos, que, em alguns momentos, é inclusive difícil de 
abordar, levando os participantes a mudarem de assunto na 
entrevista ou permanecerem em silêncio. Nesse sentido, 
pode-se reconhecer o grande potencial de impacto dessas 
vivências ao desenvolvimento infantil. 

Sendo assim, torna-se relevante, a partir dos dados obti-
dos, que seja enfatizada a necessidade de criação de políti-
cas públicas de atenção a crianças e adolescentes que viven-
ciaram adoção e um novo retorno para instituições de aco-
lhimento. Programas de Acompanhamento pós-adoção, fun-
damentados por evidências científicas e avaliados, são im-
portantes nesse contexto, não apenas pelo caráter preventivo 
que podem ter, mas também como reparadores de dados 
quando as dificuldades e conflitos atingem níveis irreversí-
veis. Além disso, destaca-se a necessidade de discussão 
sobre a dissolução da adoção por operadores do direito e 
profissionais de equipes de atuação em todos os contextos 
relacionados à adoção. Isso se justifica na medida em que 
esse fenômeno está sendo invisibilizado na legislação, ainda 
que seja uma realidade constante nas instituições de acolhi-
mento, levando a ações individualizadas de juízes e demais 
profissionais, sem critérios estabelecidos para o reacolhi-
mento das crianças e adolescentes, assim como para o esta-
belecimento de indenização pelos adotantes (Borel et al., 
2019; Lunelli et al., 2019). 

O estudo apresentado possui limitações, principalmente 
vinculadas à dificuldade de acessar os dados de crianças e 
adolescentes acolhidos e que passaram pelo processo de 
dissolução da adoção, considerando todo o cuidado necessá-
rio para abordar uma temática tão delicada, na qual permea-
ram muitos silêncios, lacunas e evasivas, possivelmente 
refletindo o sofrimento vivenciado em relação ao foco pes-
quisado. Além disso, abordou-se apenas perspectiva dos 
adotados, sendo importante também conhecer a perspectiva 
dos adotantes e dos profissionais que atuam nesses cená-
rios. As pesquisadoras foram mulheres, o que pode ter reper-
cutido na identificação delas como figuras maternas. Sugere-
se que investigações com pesquisadores homens e também 
com diferentes métodos possam ser desenvolvidas nesse 
campo de pesquisa, especialmente estudos longitudinais que 
se dediquem a acompanhar a trajetória de vida de crianças e 
adolescentes que vivenciaram múltiplos rompimentos de 
vínculos.  

Pesquisas futuras também podem se dedicar a abordar 
os impactos da dissolução da adoção observando semelhan-
ças e diferenças entre crianças e adolescentes, assim como 
abrindo espaço de escuta sobre as experiências na institui-
ção de acolhimento. Os dados do presente estudo não são 
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generalizáveis, considerando que se trata de uma pesquisa 
qualitativa, mas, considerando a gravidade da experiência de 
retorno ao acolhimento após adoção, oferece a possibilidade 
de escuta a crianças/adolescente que vivenciaram essa expe-
riência, lançando luz sobre um fenômeno que demanda es-
forços interdisciplinares para sua melhor compreensão e 
planejamento de intervenções. 
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